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O Artigo 118 do Código Penal é uma peça fundamental na análise
jurídica sobre a prescrição penal. Ele aborda como as penas
mais leves prescrevem junto com as mais graves, um aspecto
crucial para a extinção da punibilidade. As penas mais leves
são extintas juntamente com as mais graves, quando aplicadas
cumulativamente pelo mesmo crime. Este ponto é de especial
interesse para profissionais do direito que buscam entender as
nuances do sistema jurídico brasileiro.

O conceito de prescrição penal está intimamente ligado ao
processo de extinção das penas conforme os prazos definidos
pela lei. As causas interruptivas da prescrição, listadas no
artigo 117, desempenham um papel vital nesse contexto. Eventos
como o recebimento da denúncia ou o início do cumprimento da
pena  podem  reiniciar  o  prazo  de  prescrição,  afetando
significativamente  o  desfecho  dos  casos  judiciais.

A interação entre penas e prescrição é complexa e cheia de
nuances,  exigindo  uma  análise  detalhada  para  sua  correta
aplicação.  Os  comentários  jurídicos  sobre  o  Artigo  118
oferecem  insights  valiosos  para  advogados  e  acadêmicos
interessados em explorar as implicações práticas e teóricas
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dessa legislação.

Principais Pontos

As penas mais leves prescrevem com as mais graves.
Causas interruptivas redefinem prazos prescricionais.
Interrupções afetam a extinção da punibilidade.

Contextualização do Artigo 118 do
Código Penal

O Artigo 118 do Código Penal Brasileiro trata da prescrição
das penas mais leves em conjunto com as mais graves. Este
artigo reflete sobre a importância das causas que interrompem
a prescrição dentro do processo penal.

Entendimento Geral do Artigo 118
O Artigo 118 estabelece que as penas menos graves prescrevem
juntamente com as penas mais graves. Isso implica que, quando
um delito envolve múltiplas penas, o prazo para prescrição é



determinado  pela  pena  mais  severa.  Esse  princípio  foi
introduzido pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984, para
garantir coerência e eficiência no cumprimento das penas.

Este  entendimento  é  essencial  para  advogados  e  juízes  ao
calcular prazos de prescrição em casos complexos. Ao aplicar o
prazo da pena mais grave, evita-se que crimes menores que
ocorrem juntamente a crimes mais sérios escapem impunes devido
à prescrição rápida.

Importância das Causas Interruptivas na
Prescrição
As causas interruptivas da prescrição desempenham um papel
crucial  na  administração  da  justiça  penal.  Ao  suspender
temporariamente o prazo de prescrição, tais causas garantem
que o processo não seja comprometido por obstáculos legais ou
circunstanciais. Exemplos incluem o recebimento da denúncia e
o início do julgamento, que renovam o prazo da prescrição.

Esse mecanismo protege o interesse público, permitindo que o
Estado exerça sua função punitiva de forma eficaz. Ele também
assegura  que  a  complexidade  dos  processos  não  resulte  em
inadimplência nos casos em que a justiça deve ser aplicada
particularmente quando há crimes de alta gravidade.

Causas Interruptivas da Prescrição
Segundo o Artigo 118
O artigo 118 do Código Penal aborda como algumas decisões
judiciais específicas podem influenciar a interrupção do prazo
de prescrição. Essas causas são cruciais na determinação dos
prazos e da aplicabilidade das penas.

Primeira Causa: Sentença que reconhece o



crime
A sentença que reconhece o crime é um ponto determinante na
interrupção da prescrição. Quando o tribunal formaliza uma
sentença reconhecendo a ocorrência de um delito, o prazo de
prescrição é imediatamente interrompido. Essa interrupção traz
uma  reinicialização  completa  do  cronômetro  do  prazo
prescricional. Isso torna a aplicação da justiça mais justa,
permitindo que o processo penal prossiga com base na resolução
judicial formal.

O  impacto  dessa  sentença  é  significativo,  pois  ela  é
vinculativa e repropositora dos prazos. A clareza jurídica que
surge  desta  causa  de  interrupção  é  indispensável  para  o
alinhamento das decisões judiciais com o cumprimento adequado
da lei.

Segunda  Causa:  Recomeço  da  contagem  do
período prescricional
O  recomeço  da  contagem  do  período  prescricional  é  outra
instância  chave  estabelecida  pelo  artigo  118.  Quando  uma
sentença ou decisão que interrompe a prescrição ocorre, o
período  recomeça,  contando  a  partir  do  julgamento.  As
implicações  práticas  são  profundas,  pois  elas  retornam  o
procedimento judicial ao seu início, renovando a capacidade do
Estado de aplicar a pena.

Este  recomeço  também  reforça  o  compromisso  do  sistema  de
justiça com a pontualidade e precisão, ajudando a garantir que
as circunstâncias que impactam o prazo de prescrição sejam
consideradas com a devida seriedade e rigor legal.

Análise  Comparativa  de  Penas  no



Contexto de Prescrição

Prescrição  penal  é  fundamental  para  o  equilíbrio  entre  o
direito  do  Estado  de  punir  e  a  proteção  dos  direitos
individuais.  As  penas  graves  podem  influenciar
significativamente a prescrição das penas mais leves. Entender
essa dinâmica é crucial para advogados e estudiosos do direito
penal.

Distinção entre Penas Leves e Graves
No direito penal brasileiro, as penas são classificadas em
leves ou graves com base em elementos como a gravidade do
delito e a extensão da pena. As penas leves geralmente incluem
detenção  e  multas  menores,  enquanto  as  graves  envolvem
reclusão por períodos mais longos.

A  distinção  impacta  diretamente  a  prescrição.  Penas  mais
graves  tendem  a  ter  prazos  prescricionais  mais  longos,
afetando como e quando o Estado pode exercer a ação punitiva.
A definição precisa e clara dessas categorias ajuda a evitar
ambiguidades legais, garantindo que cada caso seja tratado
conforme a natureza do crime.



Influência das Penas Graves na Prescrição
das Mais Leves
O Código Penal Brasileiro estabelece que penas mais leves não
prescrevem antes das mais graves quando ambos os tipos são
aplicados na mesma sentença. Esta regra assegura que crimes
mais sérios não sejam desconsiderados devido à prescrição de
delitos menores.

Os prazos prescricionais das penas graves, portanto, impõem
limites  ao  tempo  disponível  para  que  o  Estado  promova  a
execução penal. Conforme destacado em Artigo 118 do Código
Penal, isso beneficia a aplicação da justiça, fazendo com que
todas as penas sejam cumpridas de acordo com sua seriedade.
Essa articulação é essencial para a integridade do sistema
penal.

Comentários  Jurídicos  Sobre  o
Artigo 118
O  Artigo  118  do  Código  Penal  apresenta  implicações
significativas  na  administração  da  justiça  penal,
especialmente quanto à aplicação das penas e suas prescrições.
Este artigo descreve a conexão entre penas mais leves e mais
graves.

Visão Crítica da Doutrina
O Artigo 118 apresenta uma abordagem única sobre como as penas
mais leves prescrevem junto com as mais graves, o que gera
discussões  intensas.  Especialistas  discutem  que  essa
disposição pode levar a situações de injustiça, aumentando o
tempo de prescrição para delitos menores. Alguns doutrinadores
questionam a eficácia dessa previsão, alegando que ela pode
sobrecarregar o sistema judicial com a gestão simultânea de
múltiplas  penas.  Críticos  também  pontuam  a  necessidade  de
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revisão  legal  para  garantir  proporcionalidade  das  penas
aplicadas.  Assim,  a  discussão  doutrinária  assume  um  papel
importante ao considerar a eficiência da aplicação das leis
penais em relação à complexidade das penas cumulativas.

Perspectivas da Jurisprudência
Na prática jurídica, os tribunais enfrentam desafios ao lidar
com  o  Artigo  118,  especialmente  em  casos  que  envolvem
múltiplas penas. A jurisprudência tem mostrado variações nas
interpretações, com decisões judiciais que às vezes focam em
garantir um equilíbrio entre a duração das penas e a equidade
na  sua  execução.  Tribunais  superiores  tendem  a  adotar
interpretações que evitem interpretações extensivas que possam
prolongar  injustamente  a  execução  de  penas  por  delitos
menores. A análise de casos específicos fornece insights sobre
como o sistema penal brasileiro busca manter um equilíbrio na
aplicação da lei, harmonizando princípios de justiça com a
eficácia das normas penais.

Aplicação Prática do Artigo 118 do
Código Penal
O Artigo 118 do Código Penal se concentra em como diferentes
tipos de penas prescrevem, e como as causas podem interromper
essa  prescrição.  Isto  tem  implicações  importantes  na
administração  da  justiça,  especialmente  em  casos  complexos
onde múltiplas penalidades estão envolvidas.

Exemplos de Causas Interruptivas
Causas interruptivas são eventos que pausam ou reiniciam a
contagem do tempo para a prescrição de uma pena. Uma sentença
condenatória, mesmo antes de se tornar definitiva, interrompe
a  prescrição.  Da  mesma  forma,  um  recurso  de  apelação  ou
qualquer ação do réu que reconheça a culpa pode interromper
esse prazo. A emissão de um mandado de citação é outro exemplo



claro.

É  importante  que  advogados  e  juristas  compreendam  esses
eventos, pois eles afetam diretamente o tempo que um indivíduo
pode ser legalmente responsabilizado. A cada interrupção, o
prazo de prescrição reinicia, prolongando a possibilidade de
punição. Assim, a coordenação eficaz das ações judiciárias se
torna essencial para assegurar a justiça dentro dos prazos
legais.

Estudo de Casos Reais
Casos reais demonstram a aplicação prática do Artigo 118 em
situações complexas. Por exemplo, um caso de homicídio, onde o
acusado  foi  julgado  e  condenado,  teve  a  prescrição
interrompida  devido  à  apelação  interposta  pelo  Ministério
Público.  Este  ato  foi  considerado  uma  causa  interruptiva,
permitindo  que  o  caso  continuasse  em  tribunal  mesmo  após
vários anos.

Outro exemplo inclui um caso de fraude, onde vários réus foram
inicialmente absolvidos. Contudo, novos fatos vieram à tona,
levando a um novo julgamento que interrompeu a prescrição.
Esses  exemplos  sublinham  a  importância  de  entender  as
especificidades do Artigo 118 na prática legal cotidiana.

Consequências  das  Interrupções  da
Prescrição
As interrupções da prescrição no Código Penal têm importantes
impactos no andamento de um processo penal. Interromper a
prescrição  significa  que  o  prazo  que  já  correu  é
desconsiderado.

Com cada interrupção, o prazo da prescrição é reiniciado,
garantindo  que  o  Estado  continue  interessado  em  punir  o
infrator. Isso assegura que a persecução penal tenha eficácia.



Existem diversas situações que podem levar à interrupção da
prescrição.  Por  exemplo,  o  recebimento  da  denúncia  é  uma
dessas causas, como descrito no Art. 117 do Código Penal.

A publicação de uma sentença ou acórdão condenatórios também
interrompe a prescrição. Isso se aplica tanto a sentenças
confirmatórias quanto a outras decisões relevantes ao caso.

Esta dinâmica de interrupção tem como consequência principal a
manutenção da capacidade do Estado de aplicar penas. Evita-se
que o tempo transcorrido sem uma resolução judicial definitiva
beneficie o acusado pela pura inércia processual.

Para ilustrar, considere a seguinte tabela com algumas causas
de interrupção comuns:

Causa de Interrupção Descrição

Recebimento da denúncia Início formal do processo penal

Pronúncia Decisão que remete o réu a julgamento

Sentença publicável
Determinação final que pode ser

objeto de recurso
Entender  essas  consequências  é  crucial  para  advogados  e
juristas na administração da justiça.

Reflexões  Finais  e  Considerações
sobre o Futuro da Legislação Penal
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O  futuro  da  legislação  penal  no  Brasil  exige  uma  análise
crítica e precisa. Os mecanismos que governam a prescrição
penal,  incluindo  o  debate  sobre  a  unificação  de  penas,
permanecem centrais no Código Penal.

Prescrição e Justiça: A prescrição antes e depois do trânsito
em julgado desafia a justiça penal na busca por equidade.
Discussões na área judiciária concentram-se em garantir que as
penas  mais  leves  não  sejam  negligenciadas  frente  às  mais
graves. Isso é crucial para manter a confiança pública no
sistema penal.

Questões de Modernização: A legislação precisa adaptar-se às
mudanças sociais e tecnológicas. A inclusão de novos crimes
cibernéticos é um exemplo de como o Código Penal deve evoluir
com as necessidades contemporâneas.

Inovações Legais: Olhar para o futuro demanda inovação nas
práticas  penais,  fazendo  uso  de  tecnologias  legais  que
agilizam processos e garantem maior transparência. Ferramentas
como  inteligência  artificial  podem  ser  exploradas  para
interpretar normas e auxiliar em julgamentos.

As punições alternativas também estão em pauta, reforçando
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medidas que reabilitem em vez de apenas punir. Isso requer
reformas  que  expandam  o  escopo  para  além  da  reclusão
tradicional,  abrindo  espaços  para  penas  alternativas  mais
eficazes.

O caminho adiante na legislação penal é repleto de desafios e
oportunidades. Com uma abordagem cuidadosa, pode-se criar um
sistema  que  não  apenas  puna,  mas  que  também  reabilite  e
proteja a sociedade de maneira eficaz e justa.

FAQ
O  Artigo  118  do  Código  Penal  aborda  a  prescrição  penal,
especificando  como  ocorrem  as  interrupções  do  prazo
prescricional  e  as  implicações  dessas  interrupções.  A
interpretação da jurisprudência e as condições que podem levar
à reabertura de um crime prescrito são fatores cruciais nesse
contexto.

Quais são as hipóteses de interrupção do
prazo prescricional no Código Penal?
As hipóteses de interrupção estão definidas no Artigo 117 do
Código  Penal.  Elas  incluem  eventos  como  o  recebimento  da
denúncia, a pronúncia, a publicação da sentença condenatória,
entre  outros.  Mais  detalhes  sobre  as  causas  interruptivas
podem ser encontrados aqui.

Como a jurisprudência do STJ influencia a
prescrição da pena de multa?
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem
impacto  significativo  na  interpretação  dos  prazos
prescricionais, especialmente para penas de multa. Decisões do
STJ oferecem clareza sobre como essas multas são tratadas em
relação a penas privativas de liberdade.
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Qual  o  efeito  da  reincidência  sobre  o
cálculo da prescrição penal?
A reincidência pode afetar o cálculo do prazo prescricional,
geralmente resultando em um aumento do prazo devido à maior
severidade atribuída ao comportamento reincidente. Isso pode
levar  a  diferenças  notáveis  nos  tempos  de  prescrição
aplicáveis  ao  caso.

Sob  quais  condições  um  crime  prescrito
pode ser reconsiderado e reaberto?
A reabertura de um crime prescrito geralmente exige novas
evidências ou um erro processual significativo. Esse processo
é  complexo  e  geralmente  sujeito  a  uma  rigorosa  análise
jurídica, que avalia se as condições justificam a reabertura
do processo penal.

Como  se  dá  a  prescrição  da  pretensão
punitiva diante de um réu primário?
A prescrição da pretensão punitiva para um réu primário pode
ser  mais  breve,  considerando  a  ausência  de  condenações
anteriores. Isso reflete um tratamento diferenciado no cálculo
dos prazos prescricionais, incentivando a reabilitação pela
justiça penal.

Qual  é  a  diferença  entre  causas
interruptivas e suspensivas no processo
de prescrição penal?
As  causas  interruptivas  reiniciam  a  contagem  do  prazo
prescricional,  enquanto  as  causas  suspensivas  pausam  essa
contagem sem reiniciar o prazo. As causas interruptivas são
frequentemente  acionadas  por  eventos  processuais  críticos,
como indicado no Artigo 117.
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